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LEI Nº 2.064 DE 20 DE JULHO DE 2017. 
  

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 

o Exercício Financeiro de 2018 e dá outras 

providências. 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 
  
 Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165 §2º, da 

Constituição Federal e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes 
gerais para elaboração dos orçamentos do Município, relativas ao exercício de 2018, 
compreendendo: 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - as metas e riscos fiscais; 
III - a organização e estrutura dos orçamentos; 
IV -as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos do Município e suas alterações; 
V - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
VI - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; e 
VIII – as disposições gerais. 

 
CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 

Art. 2º - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2018 são aquelas 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, integrante desta Lei, as quais terão assegurada a 
alocação de recursos na lei orçamentária de 2018. 

§1°– A programação da despesa na Lei de Orçamento Anual para o exercício financeiro de 
2018 atenderá as prioridades e metas estabelecidas no Anexo de que trata o caput deste artigo e 
aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter continuado: 

I - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo; 

II - compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 
III - despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração municipal;  
IV - conservação e manutenção do patrimônio público. 
§2º - Poderá ser procedida a adequação das metas e prioridades de que trata o caput deste 

artigo, se durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta 
orçamentária para 2018, surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da 
intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos. 

 
CAPÍTULO III 

DAS METAS E RISCOS FISCAIS 
 

Art. 3º - Integram esta Lei os Anexos, referenciados nos §§1º e 3º do art. 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
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Parágrafo Único - A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento 

Anual para 2018 deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas 
no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 

 
Art. 4º - Estão discriminados em Anexo integrante desta Lei, os Riscos Fiscais, onde são 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - PROGRAMA: instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecido no 
plano plurianual; 

II - ATIVIDADE: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - PROJETO: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - OPERAÇÃO ESPECIAL: despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços. 

§1º - Cadaprograma identificará as ações necessárias paraatingir os seusobjetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operaçõesespeciais, especificando os respectivosvalores e metas, 
bemcomo as unidades orçamentárias responsáveispeloseugerenciamento, que designarão 
umgerenteparacadaprograma, aindaque de naturezamultissetorial, commais de umórgãoexecutor. 

§2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobradas em subtítulos, 
unicamente para especificar sua localização física, integral ou parcial, não podendo haver 
alteração das respectivas finalidades e dos produtos e unidades de medida, estabelecidos para o 
respectivo título. 

§3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam. 

 
Art. 6º -Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com as suas 
respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de 
recursos, expressa por categoria econômica, indicando-se para cada uma, o seguinte detalhamento 
dos grupos de natureza da despesa a que se refere: 

I - DESPESAS CORRENTES: 
a) pessoal e encargos sociais; 
b) juros e encargos da dívida; e 
c) outras despesas correntes; 

 
II - DESPESAS DE CAPITAL: 
a) investimentos; 
b) inversões financeiras; e 
c) amortização da dívida. 
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Art. 7º - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado à Câmara Municipal, 

conforme estabelecido no inciso II do §5º do art. 165 da Constituição Federal e no art. 2º, seus 
parágrafos e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de: 

I - texto da lei; 
II - resumo da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por categoria 

econômica, segundo a origem dos recursos; 
III - resumo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por categoria 

econômica e grupo de natureza da despesa, segundo a origem dos recursos; 
IV - resumo da despesa por função, segundo a origem dos recursos; 
V - resumo da despesa por poderes e órgãos, segundo a origem dos recursos; 
VI - resumo do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social por 

categoria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos; 
VII - quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social por categoria 

econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos; 
VIII - demonstrativo da receita por órgão/indiretas; 
IX - quadro geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por poder e 

órgão, segundo os grupos de natureza da despesa e fonte de recursos; 
X - quadro geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por poder e 

órgão, segundo as categorias de programação, grupos de natureza da despesa, fontes de recursos e 
modalidades de aplicação; e 

XI - consolidação dos quadros orçamentários. 
§1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso XI deste 

artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III e parágrafo único, da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964, os seguintes quadros: 

I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

II - evolução da receita do Tesouro Municipal por categoria econômica e natureza da 
receita; 

III - evolução da despesa do Tesouro Municipal por categoria econômica e grupos de 
natureza da despesa; 

IV - demonstrativo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por poder, 
órgão e função; 

V - demonstrativo da receita e despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por 
categoria econômica e seus desdobramentos; 

VI - demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, na forma 
disposta pela Lei Complementar nº 101, de 2000; 

VII - demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que obedecerá 
ao disposto no inciso I do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

VIII - consolidação das despesas por projetos, atividades e operações especiais, segundo a 
categoria econômica, apresentados em ordem numérica; 

IX - demonstrativo de função, subfunção e programa por projeto, atividade e operação 
especial; 

X - demonstrativo de função, subfunção e programa por categoria econômica; 
XI - demonstrativo de função, subfunção e programa conforme o vínculo com os recursos; 
XII - demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do 

ensino nos termos do art. 212 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional nº 
14 de 1996, e dos arts. 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, por órgão, 
detalhando naturezas da receita e valores por categorias de programação, grupos de natureza da 
despesa e modalidade de aplicação; 
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XIII - demonstrativo da aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde, 

detalhando as categorias de programação, seus valores e fontes de recursos, para fins de apuração 
do cumprimento da obrigação disposta no art.198, §2°, inciso III, da Constituição Federal, e no 
art.77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ambos com a redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 29 de 13/09/2000. 

§2º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá: 
I – relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e análise do impacto da 

conjuntura econômica do País nas contas municipais e suas implicações sobre a proposta 
orçamentária; 

II - resumo da política econômica e social do Governo; 
III - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, da receita e da despesa e dos 

seus principais agregados;  
IV - demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas; 
V - demonstrativo da dívida fundada interna; 
VI - demonstrativo da evolução do estoque e da arrecadação da Dívida Ativa Municipal, 

nos exercícios de 2014 a 2015, e as estimativas para os exercícios de 2017 e 2018, segregando-se 
por item de receita; 

VII - relação das entidades, organismos ou associações aos quais serão destinados 
diretamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de contribuições correntes ou de capital 
no exercício de 2018; 

VIII - previsão das entidades conveniadas ou credenciadas que receberão recursos à conta 
do orçamento de 2018, indicando o órgão ou entidade responsável pela transferência e valores; 

IX - demonstrativo dos principais custos unitários médios utilizados na elaboração dos 
orçamentos, para os principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados; 

X - demonstrativo das categorias de programação, seus valores e fonte de recursos, a 
serem consideradas como despesas obrigatórias de caráter continuado, indicando a estimativa de 
sua expansão para o próximo exercício; 

XI - relato sucinto da política tributária a ser praticada pelo Município no exercício de 
2018; 

XII - demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com as metas 
fiscais; 

XIII - demonstrativo dos projetos selecionados mediante o processo de orçamento 
participativo, se tiver sido implantado; 

XIV – relação dos precatórios judiciais regularmente apresentados na forma do §1º do art. 
100 da Constituição Federal e para os quais houver previsão de dotação na proposta de lei 
orçamentária, com o mesmo detalhamento previsto no art. 23 desta Lei, acompanhada de relação 
destacada dos débitos resultantes de parcelamento de precatórios apresentados em exercícios 
anteriores;  

XV - relação das entidades, organismos ou associações aos quais serão destinados 
diretamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de contribuições correntes ou de capital 
no exercício de 2018, informando para cada entidade; 

a) valores totais ou a transferir para a entidade no exercício vigente; 
b) categoria de programação, inclusive subtítulo se houver, detalhado por elemento de 

despesa, que contenha a dotação proposta para o exercício; 
c) prévia e específica autorização legal que ampara a transferência, nos termos do artigo 26 

da Lei Complementar nº 101, de 2000; 
d) se a transferência não for amparada em lei específica, identificar-se-á a finalidade e a 

motivação do ato, bem como a importância de tal alocação para o setor público. 
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§3º - Os programas finalísticos do governo serão detalhados por órgãos da Administração 

Direta. 
§4º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal os projetos de lei orçamentária e dos 

créditos adicionais em meio eletrônico com sua despesa discriminada, no caso do projeto de lei 
orçamentária, por elemento de despesa. 

 
§5° - Os órgãos responsáveis do Poder Executivo encaminharão à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal, até vinte dias após o envio da proposta 
orçamentária, demonstrativo contendo a relação das obras que constarão da proposta orçamentária 
e cujo valor ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), contendo: 

a) especificação do objeto ou etapa da obra, identificando o respectivo subtítulo 
orçamentário; 

b) estágio em que a obra se encontra; 
c) cronograma físico-financeiro para sua conclusão; 
d) projeto básico e memorial descritivo, se houver, e 
e) etapas a serem executadas com as dotações consignadas no projeto de lei orçamentária. 
§6º - A Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal terá 

facilitado o seu acesso a todos os dados utilizados na elaboração da proposta orçamentária, 
independentemente de requerimento prévio, bastando comunicação do Presidente da Câmara. 

§7º - Os demonstrativos e informações complementares exigidos por esta Lei identificarão, 
logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a que se referem. 

§8º - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal até vinte dias após o envio do 
projeto de lei orçamentária, inclusive por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as 
informações complementares relacionadas no Anexo das Informações Complementares ao Projeto 
de Lei Orçamentária. 

§9° - Os valores constantes dos demonstrativos serão elaborados a preços da proposta 
orçamentária. 

 
Art. 8º – O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo até 15 de agosto, sua 

proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 

 
Art. 9º – O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal, no mínimo 15 

(quinze) dias antes do prazo final para encaminhamento das propostas orçamentárias desta, os 
estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e 
as respectivas memórias de cálculo. 

 
Art. 10 – Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, segundo a classificação funcional programática: 
I – pessoal e encargos sociais; 
II – juros e encargos da dívida; 
III – outras despesas correntes; 
IV – investimentos; 
V – inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou 

aumento de capital de empresas; 
VI – amortização da dívida; 
VII – outras despesas de capital. 
 
§1º – As categorias de programação de que trata este artigo serão identificadas por projetos 

ou atividades. 
§2º – No projeto de lei orçamentária anual, será atribuído a cada projeto ou atividade, para 

fins de processamento, um código sequencial que constará da Lei Orçamentária Anual. 
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§3º – O enquadramento dos projetos e atividades, na classificação funcional-programática, 

deverá observar os objetivos, independentemente da entidade executora. 
§4º – Cada projeto somente constará de uma única unidade orçamentária. 

 
Art. 11 – A modalidade de aplicação, referida no artigo anterior, destina-se a indicar se os 

recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou 
transferidos, ainda que na forma de descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou 
entidades, de acordo com a especificação estabelecida pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

 
Art. 12 – É vedada a inclusão na proposta de Lei Orçamentária Anual de programas de 

trabalho, projetos ou atividades com definição genérica quanto à sua destinação, devendo ser 
especificados quanto ao objetivo a ser alcançado e de tal forma que se possa identificar a 
quantificação a ser atingida e a localização de sua execução ou público-alvo a ser atingido.  

Parágrafo Único – Sempre que um programa de trabalho, projeto ou atividade for 
produzir resultados físicos em pontos diferentes do Município, deverão ser desmembrados em 
tantos programas de trabalho, projetos ou atividades específicos quantos forem os resultados 
físicos obtidos. 

 
Art. 13 – As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da concessão 

e permissão de serviços públicos constarão na Lei Orçamentária Anual com código próprio que as 
identifique. 

 
Art. 14 – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e 

com o detalhamento estabelecidos para o projeto de lei orçamentária anual. 
§1º – Acompanharão os projetos de leis relativos a créditos adicionais exposição de 

motivos que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§2º – Os decretos de abertura de créditos adicionais suplementares, se autorizados pela Lei 
Orçamentária Anual, serão devidamente publicados. 

§3º – Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 
§4º - No exame quanto à admissibilidade de projetos de lei que autorizem a abertura de 

créditos adicionais a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização declarará em seu parecer 
como inadmissíveis os projetos que tenham sido encaminhados sem as informações e documentos, 
total ou parcialmente, determinados por esta Lei. 

 
Art. 15 – É vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação “a ser 

definida – 99”. 
 
 

CAPÍTULO V 
DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 
Diretrizes Gerais 

 
Art. 16 - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 

orçamentária, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodologia utilizada. 
 

Art. 17 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2018 
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas.  
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Parágrafo Único - Serão divulgados: 
I - pelo Poder Executivo: 
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, §3o, da Lei Complementar nº 101, de 

2000;  
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus anexos, a 

programação constante do detalhamento das ações e as informações complementares; e 
c) a lei orçamentária anual;  
II – pela Câmara Municipal, o parecer preliminar, os relatórios setoriais e final, quando 

houver, e o Parecer da Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização, com seus anexos. 
 

Art. 18 - A lei orçamentária para o exercício financeiro de 2018 conterá dispositivos para 
adequar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que decorram de: 

I - realização de receitas não previstas; 
II - disposições legais em nível federal, estadual ou municipal que impactem de forma 

desigual as receitas previstas e as despesas fixadas; e 
III -  adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de despesa, nos 

casos em que é dispensado de autorização legislativa. 
Parágrafo Único - A adequação da despesa à receita, de que trata o caput deste artigo, 

decorrente de qualquer das situações previstas nos incisos I, II e III, implicará a revisão das metas 
e prioridades para o exercício de 2018. 

 
Art. 19 - A abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos em lei, 

mediante o cancelamento total ou parcial de dotações, por grupos de natureza da despesa, deverá 
visar à otimização dos objetivos das atividades-meio ou à viabilização dos resultados almejados 
nos programas e ser justificada sempre que as alterações afetarem a programação finalística do 
governo, discriminada no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 

 
Art.20 - Desde que observadas as vedações contidas no art. 167, inciso VI, da 

Constituição Federal, fica facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de 
ações de responsabilidade da unidade descentralizadora. 

 
Art. 21 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 

recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

 
Art. 22 - As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à conta de 

dotações consignadas com esta finalidade em atividades específicas, nas programações a cargo da 
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Parágrafo Único – Os recursos alocados na Lei Orçamentária Anual com a destinação 
prevista neste artigo, não poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com outra 
finalidade. 

 
Art. 23 – A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria Municipal de 

Fazenda, até 25 de julho de 2017, a relação dos débitos constantes de precatórios judiciais a serem 
incluídas na proposta orçamentária para 2018, conforme determinado pelo §1° do art. 100 da 
Constituição Federal, discriminada por órgão da administração direta e indireta, e por grupo de 
despesas originárias da ação, conforme definido nesta Lei, especificando: 

a) número e data do ajuizamento da ação originária; 
b) números de processos; 
c) números de precatórios; 
d) data da expedição dos precatórios; 
e) nome do beneficiado; 
f) valor do precatório a ser pago; 
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g) data do trânsito em julgado; e 
h) identificação da Vara ou Comarca de origem. 
§1º - A relação dos débitos, de que trata o caput deste artigo, somente incluirá precatórios 

cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e atendam a 
pelo menos uma das seguintes condições: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; e 
II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos 

respectivos cálculos. 
§2º- A atualização monetária dos precatórios determinada no §1º do art. 100 da 

Constituição Federal no poderá superar, no exercício de 2017, à variação do Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, devendo ser aplicado à 
parcela resultante do parcelamento. 

 
Art. 24 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta 

Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se os 
recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa.  

§1º - Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados projetos com 
títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores. 

§2º - Serão entendidos como projetos ou subtítulos de projetos em andamento aqueles cuja 
execução financeira, até 30 de junho de 2017, ultrapassar vinte por cento do seu custo total 
estimado, conforme indicado no demonstrativo previsto no Anexo à esta Lei, das Informações 
Complementares ao Projeto de Lei Orçamentária de 2018. 

 
Art. 25 - Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração Direta 

serão observadas as determinações do §5º do art. 5º e do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 
2000: 

I - a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução terão 
preferência sobre os novos projetos; e 

II - não poderão ser programados novos projetos, à conta de anulação de dotação destinada 
aos investimentos em andamento, cuja execução tenha ultrapassado trinta e cinco por cento até o 
exercício financeiro de 2017. 

 
Art. 26 – Na programação da despesa não poderão ser: 
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 

legalmente instituídas unidades executoras; 
II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão; 
III– incluídas despesas a título de Investimentos – Regime Especial de Execução, 

ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 167 §3°, 
da Constituição Federal; e 

IV – classificadas como atividades dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação do Governo. 

Parágrafo Único –Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade física não 
permitam o desdobramento, a Lei Orçamentária Anual não consignará recursos a projetos que se 
localizem em mais de uma unidade orçamentária. 

 
Art. 27 – Para os efeitos desta Lei, entendem-se como ações típicas do Município as ações 

governamentais que não sejam de competência exclusiva da União, nem de competência comum à 
União e ao Estado. 

 
Art. 28 – Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e para o 

pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas financeiros  
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das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa da programada, exceto se 
comprovado documentalmente, pela Câmara Municipal, erro na fixação desses recursos. 

Parágrafo Único – Excetua-se do disposto neste artigo a destinação, mediante a abertura 
de crédito adicional especial, com prévia e específica autorização legislativa, de recursos de 
contrapartida para cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais, sempre que for 
evidenciada a impossibilidade de sua aplicação original. 

 
Art. 29 - As despesas obrigatórias de caráter continuado definidas no art. 17 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, e as despesas de que trata o artigo anterior, relativas a projetos em 
andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação contratual anterior, serão, 
independentemente de quaisquer limites, reempenhadas nas dotações próprias ou, em casos de 
insuficiência orçamentária, mediante transposição, remanejamento ou transferência de recursos. 

 
Art. 30 - Após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo divulgará, em até 20 

(vinte) dias úteis, por unidade orçamentária de cada Órgão, Fundo e Entidade que integram os 
orçamentos de que trata esta Lei, o detalhamento da despesa, especificando para cada categoria de 
programação e grupos de natureza da despesa, os respectivos desdobramentos em consonância 
com a Portaria Interministerial nº 163, de 2001, para fins de execução orçamentária. 

 
Art. 31 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 

suplementares, de quaisquer recursos do Município de dotações a título de “subvenções sociais”, 
ressalvadas aquelas destinadas de forma específica a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação e que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS. 

§1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada 
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, 
firmado por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§3º – É vedada a inclusão na lei orçamentária de dotação global a título de subvenções 
sociais. 

 
Art. 32 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e 
desde que sejam: 

 I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas do ensino fundamental. 

II - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes públicos, 
legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública federal, e 
que participem da execução de programas nacionais de saúde; 

III – consórcios intermunicipais de resíduos sólidos, constituídos exclusivamente por entes 
públicos, legalmente instituídos e que participem de programas destinados a destinação adequada 
dos resíduos sólidos. 

Parágrafo Único - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, 
a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de 
auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 
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Art. 33 – Além da observância a autorização específica de que trata o caput do art. 26 da 

Lei Complementar nº 101 de 2000, a destinação de recursos do Município ao setor privado, a 
título de subvenções, auxílios, contribuições, correntes e de capital, e outras denominações, 
observará ao que dispõe a Lei Municipal n° 1.105 de 2004. 

 
Art. 34 - A Lei de Orçamento Anual conterá reserva de contingência constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida. 

§1º - Não será considerada, para os efeitos do caput, a reserva à conta de receitas 
vinculadas e diretamente arrecadadas dos fundos. 

§2º – A utilização dos recursos alocados em reserva de contingência se dará 
exclusivamente para fins de atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
imprevistos, descritos nos Anexos desta Lei. 

§3º – A reserva de contingência prevista no caput deste artigo será identificada pelo dígito 
9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

 
Art.35 – A execução da lei orçamentária e seus créditos adicionais obedecerá aos 

princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade na Administração Pública, não 
podendo ser utilizada com o objetivo de influir, direta ou indiretamente, na apreciação de 
proposições em tramitação na Câmara Municipal.  

 
Seção II 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 
 
Art. 36 – O Orçamento Anual do Município compreenderá: 
I – orçamento fiscal da administração direta, incluindo seus fundos especiais; 
II – os orçamentos da administração indireta; e 
III – orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta e indireta. 
 

Art.37 – São gastos municipais os destinados à aquisição de bens e serviços para 
cumprimento dos objetivos do Município e solução de seus compromissos de natureza social e 
financeira. 

Parágrafo Único – Os gastos municipais são estimados por serviços e obras mantidos ou 
realizados pelo Município, considerando: 

a) a carga de trabalho estimada para o exercício de 2018; 
b) a projeção dos gastos de pessoal localizado no serviço, com base na política salarial 

estabelecida pelo Município para seu pessoal, considerando inclusive acréscimos legais, de 
admissões e eventuais reajustes a serem concedidos aos servidores públicos municipais; 

c) patrimônio do Município; 
d) retorno social ou financeiro do valor aplicado na execução das obras. 

 
Art.38 – Constituem receitas do Município as provenientes de: 
I – tributos e contribuições de sua competência; 
II – atividades econômicas que, por conveniência ou força de lei, vier a executar; 
III – transferências de outras esferas, por força de mandamento constitucional ou 

convênios firmados; e 
IV – empréstimos e financiamentos, devidamente autorizados por Lei, com vencimentos 

fora do exercício e vinculados sobre os serviços públicos, assim como projetos e investimentos. 
 

Art. 39 – Na estimativa da receita deverá ser considerada uma redução no estoque da 
Dívida Ativa lançada em, no mínimo, 10% (dez por cento). 
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Parágrafo Único – Para que o percentual mínimo estabelecido no caput seja alcançado, o 

Poder Executivo adotará, ao longo do exercício de 2018, as providências necessárias, incluindo a 
concessão de benefício de natureza tributária, observada a legislação aplicável, desde que esta se 
mostre mais vantajosa do que os procedimentos judiciais próprios. 

 
Seção III 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 
 

Art. 40 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação do 
Poder Legislativo, do Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, e contará, dentre outros, 
com recursos provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal; 
II – das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento; e 
III - do orçamento fiscal. 

 
Art. 41 - O orçamento da seguridade social compreenderá: 
I–as dotações destinadas a atender as ações nas áreas de assistência social, previdência 

social e saúde, obedecerá ao definido nos arts. 165, §5º, III; 194 e 195, §§1º e 2º, da Constituição 
Federal; 

II – as dotações relativas ao pagamento de benefícios, em categorias de programação 
específica para cada categoria e benefícios.  

 
Art. 42 - O orçamento da seguridade social discriminará os recursos do Município e a 

transferência de recursos da União para o Município. 
Parágrafo Único – O orçamento da seguridade social incluirá os recursos necessários a 

aplicações em ações e serviços públicos de saúde. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 43 - A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da despesa com a 

dívida contratual e com o refinanciamento da dívida pública municipal, nos termos dos contratos 
firmados. 

 
Art. 44 – Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, contratual se previsíveis, 

empenhadas ou reconhecidas, serão consignadas em reserva de dotações próprias. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
 
Art. 45 - O Poder Executivo publicará, até 31 de agosto de 2017, a tabela de cargos 

efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, em administração direta e 
indireta, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis 
e de cargos vagos. 

Parágrafo Único - O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo, 
mediante ato próprio de sua Mesa Diretora. 

 
Art. 46 - O Poder Executivo e o Poder Legislativo terão como limites na elaboração de 

suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na norma constitucional e 
nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
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Art. 47 - No exercício de 2018, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, 

somente poderão ser admitidos servidores se: 
I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 

se refere o art. 45 desta Lei, considerados os cargos transformados; 
II - houver vacância, após 31 de agosto de 2017, dos cargos ocupados constantes da 

referida tabela; 
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e 
IV - for observado o limite previsto no art. 46. 

 
Art. 48 – Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a 

aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, serão 
acompanhados de manifestação da Secretaria Municipal de Administração, em sua área de 
competência. 

§1º - Para atendimento do disposto no caput, os projetos de lei serão sempre 
acompanhados de: 

I – declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e metodologia 
de cálculos utilizadas, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 
2000; e 

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, detalhada, no 
mínimo, por elemento de despesa. 

§2º – O órgão próprio do Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

 
Art. 49 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, §1º, inciso II, da Constituição 

Federal, fica autorizada a realização da revisão geral da remuneração dos servidores públicos, na 
data base definida na Lei Municipal nº 854, de 26 de novembro de 2002, alterada pela Lei 
Municipal nº 1.609, de 16 de dezembro de 2010. 

 
Art. 50 – No exercício de 2018, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa 

houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 46 desta Lei, exceto no 
caso previsto no art. 57, §6o, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de 
risco ou de prejuízo para a sociedade.  

Parágrafo Único – A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito 
do Poder Executivo, nas condições fixadas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Secretário Municipal de Administração.  

 
Art. 51 - O disposto no §1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101 de 2000, aplica-se 

exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da 
legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos a execução indireta de 
atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade; 

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro 
de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar 
de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 52 - As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas: 
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I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do projeto de lei 

orçamentária à Câmara Municipal; e 
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, 

resultantes de projetos de lei encaminhados à Câmara Municipal até três meses antes do 
encerramento do exercício de 2017, especialmente sobre: 

a) reavaliação das alíquotas dos tributos; 
b) critérios de atualização monetária; 
c) aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Município recebidos com 

atraso; 
d) alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos; 
e)  extinção, redução e instituição de isenções e de incentivos fiscais; e 
f)  revisão da legislação sobre taxas. 

 
Art. 53 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária, poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que 
sejam objeto de proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal ou de projeto de lei que esteja em 
tramitação na Câmara Municipal. 

§1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária: 
I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita 

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; e 
II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das 

respectivas alterações na legislação. 
§2º - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o 

envio do projeto de lei orçamentária à sanção do Prefeito, de forma a não permitir a integralização 
dos recursos esperados, as dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas, mediante 
decreto, até 30 (trinta) dias após a sanção da Lei Orçamentária, observados os critérios a seguir 
relacionados, para aplicação sequencial obrigatória e cancelamento linear, até ser completado o 
valor necessário para cada fonte de receita:  

I - de até cem por cento das dotações relativas aos novos projetos; 
II - de até sessenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento; 
III - de até vinte e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção; 
IV - dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento;  
V - dos restantes setenta e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção. 

 
Art. 54 – Não será aprovado projeto de lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira, sem que tenham sido implementadas as medidas 
compensatórias do impacto financeiro previsto para o exercício e não tiverem sido atendidas as 
demais exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101 de 2000. 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 55 - As propostas de emendas ao projeto de lei orçamentária, ou aos projetos de lei 
que o modifiquem, a que se referem os artigos desta Lei, somente poderão ser apreciadas se 
apresentadas com a forma e o nível de detalhamento estabelecidos nesta Lei e a indicação dos 
recursos compensatórios correspondentes. 

 
Art. 56 - As emendas ao projeto de lei orçamentária para 2018 obedecerão ao disposto nos 

artigos 166, §§2º, 3º e 4º da Constituição Federal, no que couber. 
 

Art. 57 - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deverão considerar, ainda, a 
prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais e outras despesas 
obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou norma específica, despesas financiadas  
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com recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de empréstimos 
internos e externos. 

 
Art. 58 – O Poder Executivo, por meio das Secretarias Municipais de Fazenda, de 

Administração e de Planejamento e Gestão, atenderá, no prazo máximo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento, as solicitações de informações encaminhadas pela Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização por intermédio do Presidente da Câmara Municipal, relativas 
a aspectos quantitativos e qualitativos julgados necessários à análise da proposta orçamentária. 

 
Art. 59 - Em consonância com o que dispõe o §5º do art. 166 da Constituição Federal, 

poderá o Prefeito enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificações ao projeto de 
lei orçamentária enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração é proposta. 

 
Art. 60 – O Poder Executivo encaminhará o projeto de lei orçamentária anual à Câmara 

Municipal até 30 de agosto de 2017. 
 

Art. 61 – Até 15 de outubro de 2017 a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 
examinará o projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo, emitindo parecer 
quanto a sua admissibilidade. 

§1º - Acusada a falta, total ou parcial, de informações e/ou documentos que deveriam 
acompanhar o projeto de lei orçamentária ou que deveriam ser encaminhados complementarmente 
em prazo fixado por esta Lei, a Comissão comunicará o fato ao Presidente da Câmara Municipal 
que, por sua vez, oficiará o Prefeito Municipal para que este, até 15 de novembro de 2017, 
complemente as informações e/ou documentos ausentes no projeto de lei orçamentária. 

§2º - O não encaminhamento das informações e/ou documentos ausentes no projeto de lei 
orçamentária até o prazo de que trata o parágrafo anterior, enseja a declaração de 
inadmissibilidade do projeto da LOA em parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização. 

 
Art. 62 - Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2017, 

sua programação poderá ser executada, mediante a utilização mensal de um valor básico 
correspondente a um doze avos das dotações para despesas correntes de atividades, e um treze 
avos quando se tratar de despesas com pessoal e encargos sociais, constantes da proposta 
orçamentária. 

§1º - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas áreas de 
assistência social, previdência social, saúde e educação bem como aquelas relativas ao serviço da 
dívida, amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão 
executadas segundo suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos. 

§2º - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento. 
 
Art. 63 - Respeitado o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a 

concessão de vantagens e aumentos de remuneração, a criação de cargos e mudanças de estruturas 
de carreiras e admissão de pessoal ficam condicionadas à disponibilidade de dotação orçamentária 
suficiente para atender às projeções e aos acréscimos dela decorrentes. 

 
Art. 64 - Os custos unitários de obras executadas com recursos dos orçamentos do 

Município, relativas à construção de prédios públicos, saneamento básico e pavimentação, não 
poderão ser superiores ao valor do Custo Unitário Básico – CUB, EMOP ou SINAP, por m², 
divulgados  respectivamente pelo  Sindicato da  Indústria da  Construção  para o Estado do Rio de  
Janeiro, Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro e Caixa Econômica Federal, 
acrescido de até trinta por cento para cobrir custos não previstos no CUB, EMOP ou SINAP. 

 
 



Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto 
                     Gabinete do Prefeito 
 

  
Parágrafo Único - Somente em condições especiais, devidamente justificadas, poderão os 

respectivos custos ultrapassar os limites fixados no caput deste artigo, sem prejuízo da avaliação 
dos órgãos de controle interno e externo. 

 
Art. 65 – No exercício de 2018, o Município firmará convênios destinados à execução de 

obras apenas quando a contrapartida com recursos próprios for igual ou inferior a 40% (quarenta 
por cento) do valor total da obra a ser realizada. 

 
Art. 66 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 2000: 
 I - as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 

38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de 
imóveis urbanos a que se refere o §3º do art. 182 da Constituição Federal; e 

II - entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, 30% (trinta por cento) dos limites de que tratam os incisos I e II do art. 24 da Lei no 
8.666, de 1993. 

 
Art. 67 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação 

da lei orçamentária de 2018, cronograma anual de desembolso mensal, observando, em relação às  
despesas constantes desse cronograma, a austeridade necessária à obtenção das metas de resultado 
primário e nominal, em conformidade com o art. 8.º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

§1º - As metas bimestrais de realização de receitas serão divulgadas no mesmo prazo do 
caput deste artigo. 

§2º - O ato referido no caput e os que o modificarem conterão: 
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 

Complementar no 101 de 2000, incluindo seu desdobramento por origem de recursos, destacando 
as receitas administradas pelo Tesouro Municipal e as receitas diretamente arrecadadas pelos 
órgãos; 

II - metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social; 

III - demonstrativo de que a programação atende a essas metas. 
§3º - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os valores para desembolso 

mensal do Poder Legislativo terão como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição 
Federal, na forma de duodécimos. 

 
Art. 68 – Até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao encerramento de cada quadrimestre, 

o Poder Executivo informará, através da Comissão Executiva de Controle Interno, à Câmara 
Municipal a Receita Corrente Líquida – RCL – do Município referente ao quadrimestre encerrado. 

 
Art. 69 - À exceção do pagamento de eventuais reajustes gerais concedidos aos servidores 

públicos municipais ou de vantagens autorizadas por atos previstos no art. 59 da Constituição 
Federal, a execução de despesas não previstas nos limites estabelecidos na forma do art. 46 desta 
Lei somente poderá ocorrer após a abertura de créditos adicionais para fazer frente a tais despesas. 

 
Art. 70 – Os projetos de leis que tratem de autorização para abertura de créditos adicionais 

não poderão ser encaminhados à apreciação da Câmara Municipal após 20 de dezembro de 2018.  
 

Art. 71 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa no âmbito 
dos sistemas de orçamento, programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de 
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e de recursos 
financeiros, vedada a utilização de receitas de destinação específica para a realização de despesas 
de outra natureza, ainda que a título de reposição dentro do mesmo exercício. 
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Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

 
Art. 72 - Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira para atingir as metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-á de forma proporcional ao montante dos 
recursos alocados para o atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e 
“inversões financeiras” do Poder Executivo e do Poder Legislativo, observada a programação 
prevista para utilização das respectivas dotações. 

§1º - Não serão objeto de limitação de empenho as despesas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida e de precatórios judiciais e de obrigações constitucionais e legais. 

§2º - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará à Câmara Municipal o montante que caberá a cada um destes na limitação do 
empenho e na movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória de cálculo, bem 
como das premissas e da justificativa do ato. 

§3º - O Poder Executivo e o Poder Legislativo deverão divulgar os ajustes processados, 
discriminado por órgão. 

§4º - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará obedecendo 
ao disposto no art. 9º, §1º, da Lei Complementar nº 101 de 2000. 

 
Art. 73 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente 
classificadas e contabilizadas no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

 
Art. 74 - Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferência de recursos 

financeiros para entidade privada, conterão obrigatoriamente referência ao programa de trabalho 
correspondente ao respectivo crédito orçamentário no detalhamento existente na lei orçamentária. 

 
Art. 75 - Os métodos e processos de controle de custos deverão ser praticados em todos os 

órgãos da Administração Municipal, observadas as disciplinas legais vigentes até que sejam 
estabelecidas as normas para controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos do orçamento. 

Parágrafo Único - Na Proposta Orçamentária para 2018, as categorias de programação 
através das quais serão executadas as despesas referentes aos projetos e às atividades-fim, deverão 
estar estruturadas de forma a permitir a efetiva contabilização dos custos das ações do Plano 
Plurianual cuja execução esteja prevista para 2017. 

 
Art. 76 - Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Poder 

Executivo poderá enviar mensagem reavaliando os parâmetros relativos às metas fiscais até o 
prazo de que tratam o §5º do art. 166 da Constituição Federal. 

 
Art. 77 - Caso o somatório total dos débitos judiciais a serem pagos, por precatório, pela 

administração direta, autarquias e fundações, no exercício de 2018, seja superior a R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais), sua liquidação observará o disposto no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

 
§1º - A inclusão de recursos na lei orçamentária de 2018, para o pagamento de precatórios, 

em face das disposições do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, poderá ser 
efetuada segundo os seguintes critérios: 

I - nos precatórios não-alimentícios, os créditos individualizados, cujo valor for superior a 
5 (cinco) salários mínimos, poderão ser objeto de parcelamento em até dez parcelas iguais, anuais  
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e sucessivas, estabelecendo-se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior a esse valor, 
excetuando-se o resíduo, se houver; 

II - os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, desde 
que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores ultrapassem o limite 
disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas, iguais e sucessivas; 

III - eventual parcela a ser paga em 2018, decorrente do valor parcelado dos precatórios 
nos exercícios de 2015 e 2017; 

IV -  com base na autorização contida nos artigos 1º e 3º, inciso I, da Lei Federal nº 
10.819, de 16 de dezembro de 2003, inclusive para amortização ou quitação de pagamentos de 
parcelas de precatórios de exercícios anteriores; 

V -  decorrentes de imposições oriundas de decisões judiciais. 
§2º - A atualização monetária dos precatórios, determinada no §1º do art. 100 da 

Constituição Federal e das parcelas resultantes da aplicação do art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, observará no exercício de 2018, inclusive em relação às causas 
trabalhistas, a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — Especial (IPCA-
E), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice 
determinado judicialmente. 

 
Art. 78 – Para pagamentos de débitos ou obrigações de pequeno valor, consignados em 

precatório judicial, a lei orçamentária destinará dotação específica. 
 

Art. 79 – Na hipótese de ocorrência de fator ou fatores supervenientes que resultem na 
consolidação do montante final dos precatórios judiciais da administração direta e fundacional, 
para pagamento no exercício de 2018, em valor inferior ao referido no art. 77, poderá o Município 
liquidá-los em uma única parcela. 

 
Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 
 

 GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO 
PRETO, em 20 de julho de 2017. 
 
 

GILBERTO MARTINS ESTEVES 
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Continuação da Lei nº 2.064 de 20 de julho de 2017. 
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